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Falta critério 

GAZETA MEr.GAÍiTiL 

nos debates dos 
18 AG0 1987 

constituintes 
por Ana Cristina Magalhães 

de São Paulo 

Nos debates da Assem­
bleia Nacional Constituinte 
há temas importantes es­
quecidos e outros, que nem 
caberiam no texto constitu­
cional, discutidos priorita­
riamente. 

Dos cinco temas que 
mais recebem a atenção 
dos constituintes — refor­
ma agrária, sistema de go­
verno, definição de empre­
sa nacional, estabilidade e 
jornada de quarenta horas 
semanais — os dois últimos 
devem ser tratados na le­
gislação ordinária, afirma 
António Cláudio Mariz de 
Oliveira, presidente da sec­
cional paulista da Ordem 
dos Advogados do Brasil 
(OAB). 

"Normas pragmáticas 
não devem constar da 
Constituição", diz. Elas va­
riam de acordo com as ne­
cessidades que o País tem 
em determinado momento. 
Se a estabilidade é válida 
hoje, pode não sè-la daqui a 
poucos anos. Para esse fim 
existe a legislação ordiná­
ria que, seguindo os 
princípios constitucionais, 
altera as normas de modo a 
adequá-la às necessidades 
do momento, argumenta 
Mariz de Oliveira. 

Tanto a reforma como a 
definição de empresa na­
cional são temas que de­
vem apenas ser definidos 
em termos gerais na Cons­
tituição. Caberia, por 
exemplo, na opinião do pre­
sidente da OAB paulista, a 
fixação do módulo mínimo 
da propriedade. Em rela­
ção à empresa nacional, 
poderia ser definido que o 
setor produtivo deve ser co­
mandado por empresas na­
cionais. 

Tal regra, contudo, 
não deve impedir a vinda 
do capital estrangeiro, ape­
nas delimitá-lo, argumen­
ta. 

O exagero na discussão 
desses temas, considera­
dos por Mariz de Oliveira 
como alheios ao texto cons­
titucional, fez com que ou­
tros, como a garantia dos 
direitos individuais — esse 
sim, básico e fundamental 

• • ' ' :? I ':;iiim 

Qirem 
sim, t 

António Cláudio 
Mariz de Oliveira 

numa Constituição —, fos­
sem esquecidos, diz. 

A falta de debate resul­
tou em um exagerado con­
junto dessas garantias, 
muitas delas inatingíveis, 
afirma. 

No texto do ante-
projeto constam normas 
como a obrigatoriedade do 
excesso de lucro nas ativi-
dades económicas e finan­
ceiras (a ser definido em 
lei) ser aplicado no progra­
ma nacional de erradica­
ção da pobreza. 

Também não estão cla­
ros no anteprojeto que me­
canismos garantirão a efi­
cácia dos princípios es­
tabelecidos na Constitui­
ção. 

Formas de barrar a ação 
do Poder Executivo contra 
o cidadão também não fo­
ram estudadas, afirma. 
Hoje, o Estado tem um po­
der quase absoluto na ela­
boração e imposição de im­
postos e alíquotas, que difi­
cilmente podem ser contes­
tados. 

Segundo Mariz de Olivei­
ra deve ser abolida a figura 
do decreto-lei. Deve-se 
também, pensar na possi­
bilidade de discussão públi­
ca das medidas a serem 
adotadas pelo Executi­
vo. 

"Em vez de baixar uma 
norma, o governo seria 
obrigado a discutir a sua 
validade no Congresso", 
argumenta Mariz de Oli­
veira. 


